
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.081 - SC (2015/0131958-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BUDDEMEYER S/A 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  RAUL COSTI SIMÕES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO. IRPJ E CSLL. REGIME ESPECIAL 
DE REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS 
EMPRESAS EXPORTADORAS - REINTEGRA. INCLUSÃO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é devida a incidência de IRPJ e da 
CSLL sobre os créditos apurados no Reintegra, uma vez que há redução de 
custos e consequente majoração dos lucros. Precedente: EDcl no REsp 
1.462.313/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
4/12/2014, DJe 19/12/2014.
2. Não há de se cogitar de impossibilidade de julgamento monocrático de Recurso 
Especial, com fundamento no art. 557 do CPC, quando os supostos precedentes, 
em sentido contrário à decisão agravada, não versam sobre o tema específico, 
plasmado nos presente autos, e representam inovação recente na jurisprudência, 
ainda restrita a pouquíssimos julgados, originários de uma única Turma 
especializada deste Tribunal.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.081 - SC (2015/0131958-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BUDDEMEYER S/A 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  RAUL COSTI SIMÕES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 559-561, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, sob o argumento:

Consoante o art. 1° da Lei 12.546/2011, os créditos apurados no 
Reintegra configuram incentivo fiscal que tem por objetivo reintegrar às empresas 
exportadoras valores referentes a custos tributários federais residuais existentes 
nas suas cadeias de produção.

Conforme entendimento pacífico do STJ, "Todo benefício fiscal, 
relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, 
majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de cálculo 
do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro da 
empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, 
créditos, benefícios, despesas etc." (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 15/03/2013).

A agravante sustenta, em suma:

Como visto, todos os precedentes colacionados no decisum foram 
proferidos pela Segunda Turma deste e. Superior Tribunal.

Irresignada, a Agravante opôs embargos de declaração, 
demonstrando a nítida contradição e omissão deste i. Julgador.

Todavia, os referidos embargos foram rejeitados.
Excelências, data máxima vênia, a Agravante não pode concordar 

com o decisum, uma vez que o ilustre Relator trouxe posicionamentos alegando a 
consolidação do entendimento, quando este e. Superior Tribunal, entretanto, não 
discutiu a matéria em sua amplitude, e muito menos uniformizou decisão.

Além do mais, deixou o Relator de observar os requisitos de 
admissibilidade do recurso apresentado, visto a nítida ofensa a entendimento já 
sumulado por este Superior Tribunal.

Desta forma, entende a Agravante ser de suma importância a 
reanalise dos fundamentos apresentados, bem como a discussão da matéria em 
sua amplitude por este Superior Tribunal de Justiça.
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Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.081 - SC (2015/0131958-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.10.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

A irresignação merece acolhida.
Consoante o art. 1° da Lei 12.546/2011, os créditos apurados no 

Reintegra configuram incentivo fiscal que tem por objetivo reintegrar às empresas 
exportadoras valores referentes a custos tributários federais residuais existentes 
nas suas cadeias de produção. 

Conforme entendimento pacífico do STJ, "Todo benefício fiscal, 
relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, 
majorando o lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de cálculo 
do IR. Em todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro da 
empresa, que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, 
créditos, benefícios, despesas etc." (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 15/03/2013).

Na mesma linha, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE RENDA. 
BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRÊMIO DE IPI. 
INCLUSÃO.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria 
sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na 
Súmula 284/STF.

2. "Todo benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, 
ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o 
lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de 
cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está 
incidindo sobre o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, 
influenciado por todas as receitas, créditos, benefícios, despesas 
etc" (REsp 957153/PE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.10.2012).

Documento: 1461489 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 

Recurso especial parcialmente conhecido e 
provido.

(REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2012).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - 
IRPJ - BASE DE CÁLCULO - INCLUSÃO DO CREDITO 
PRESUMIDO DE IPI PREVISTO NO ART. 1º DA LEI 
9.363/96 - POSSIBILIDADE.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide.

2. O crédito presumido de IPI previsto no art. 1º, 
da Lei 9.363/96 integra a base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
Precedentes.

3. "Todo benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, 
ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o 
lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de 
cálculo do IR. Em todas essas situações, esse imposto está 
incidindo sobre o lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, 
influenciado por todas as receitas, créditos, benefícios, despesas 
etc." (REsp 957153/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 15/03/2013).

4. Inaplicabilidade do entendimento firmado no 
REsp 807.130/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/06/2008, Dje 21/10/2008, por se tratar de 
tributo diverso.

5. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.310.993/RS, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, REPDJe 17/9/2013, DJe 
11/09/2013).

Desse modo, não resta dúvida de que os valores referentes a 
custos tributários federais residuais reintegrados ao patrimônio do contribuinte, no 
regime da Lei 12.546/2011, afetam a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, motivo 
pelo qual devem sofrer a incidência tributária.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, 
dou provimento ao Recurso Especial.

Nesse mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITOS 
DECORRENTES DO PROGRAMA REINTEGRA, DESTINADO AO 
FOMENTO DAS EXPORTAÇÕES. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 
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DO IRPJ E DA CSLL. LEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO NUMÉRICO. DESNECESSIDADE. 
EXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, ACERCA 
DA QUESTÃO FEDERAL SUSCITADA. SUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não é de exigir-se, de modo a que se tenha por atendido o 
requisito do prequestionamento, o denominado prequestionamento numérico. 
Basta que a questão federal suscitada, no Recurso Especial, tenha sido 
efetivamente versada, no acórdão objurgado. O que se prequestiona é a matéria 
jurídica, não o número do dispositivo de lei. Nos termos da jurisprudência deste 
STJ, "não (se) exige o chamado prequestionamento numérico para o 
conhecimento da questão federal, ou seja, aquele em que necessariamente o 
acórdão recorrido deve registrar o artigo de lei federal que a parte quer debater. 
Basta que o Tribunal de origem julgue a matéria federal, explicitamente, ainda que 
não indique o artigo de lei, que é facilmente identificável" (STJ, AgRg no AgRg no 
Ag 416.406/MA, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/04/2008).

II. Não há de se cogitar de impossibilidade de julgamento 
monocrático de Recurso Especial, com fundamento no art. 557 do CPC, quando 
os supostos precedentes, em sentido contrário à decisão agravada, não versam 
sobre o tema específico, plasmado nos presente autos, e representam inovação 
recente na jurisprudência, ainda restrita a pouquíssimos julgados, originários de 
uma única Turma especializada deste Tribunal.

III. Na forma da jurisprudência, "o art. 1° da Lei 12.546/2011 
dispõe que os créditos apurados no Reintegra configuram incentivo fiscal cujo 
objetivo é reintegrar às empresas exportadoras valores referentes a custos 
tributários federais residuais existentes nas suas cadeias de produção. O STJ 
possui jurisprudência no sentido de que 'Todo benefício fiscal, relativo a qualquer 
tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o lucro da 
empresa e, consequentemente, impacta na base de cálculo do IR. Em todas essas 
situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro da empresa, que é, direta ou 
indiretamente, influenciado por todas as receitas, créditos, benefícios, despesas 
etc' (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
15.3.2013). Portanto, em regra, é legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os 
créditos apurados no Reintegra, uma vez que provocam redução de custos e 
consequente majoração do lucro da pessoa jurídica" (STJ, AgRg nos EDcl no 
REsp 1.498.380/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/05/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.516.388/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 06/05/2015; STJ, AgRg no REsp 1.518.688/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/05/2015.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1417199/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/09/2015)

TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO. IRPJ E CSLL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. REGIME ESPECIAL DE 
REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS 
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EXPORTADORAS - REINTEGRA. INCLUSÃO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é devida a incidência de 

IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados no Reintegra, uma vez que há 
redução de custos e consequente majoração dos lucros. Precedente: EDcl no 
REsp 1.462.313/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 4/12/2014, DJe 19/12/2014.

2.  O crédito presumido de ICMS configura "benefício fiscal" que, 
ao ser lançado na escrita contábil da empresa, promove, indiretamente, a 
majoração de seu lucro e impacta, consequentemente, na base de cálculo do IRPJ 
e da CSLL.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1443771/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/05/2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0131958-8 REsp 1.536.081 / SC

Números Origem:  50135128720134047201  SC-50135128720134047201

PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BUDDEMEYER S/A
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

RAUL COSTI SIMÕES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BUDDEMEYER S/A
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

RAUL COSTI SIMÕES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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